
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.231.972 - RS (2011/0006769-1)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : LINS FERRÃO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO 
LÍQUIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS SOBRE VALORES 
DEPOSITADOS EM JUÍZO. EXIGIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que "os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, inciso 
II, do CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte; inclusive, no 
que diz respeito ao acréscimo obtido com correção monetária e juros, 
constituindo-se assim em fato gerador do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido" (AgRg no Ag 1.359.761/SP, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 6/9/11).
2. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : LINS FERRÃO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA:

Trata-se de agravo regimental interposto por LINS FERRÃO E COMPANHIA 

LTDA contra a decisão de fls. 185/186e, que deu provimento ao recurso especial da Fazenda 

Nacional ao entendimento de que a correção monetária e os juros incidentes sobre os valores 

depositados em juízo são objeto de imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido.

Em suas razões, a parte agravante defende que os precedentes citados na decisão 

agravada não são aplicáveis. Reitera os argumentos deduzidos no recurso especial no sentido de 

que a correção monetária é mera reposição material da perda do poder aquisitivo da moeda, 

sendo indevida a cobrança de IRPF e CSLL sobre tais valores (fls. 202/210e).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO 
LÍQUIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS SOBRE VALORES 
DEPOSITADOS EM JUÍZO. EXIGIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que "os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, inciso 
II, do CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte; inclusive, no 
que diz respeito ao acréscimo obtido com correção monetária e juros, 
constituindo-se assim em fato gerador do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido" (AgRg no Ag 1.359.761/SP, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 6/9/11).
2. Agravo não provido.

  
 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator):

A parte agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada, 

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 185/186e): 

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com 
base no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4a Região assim ementado (fl. 131e):

IRPJ. CSLL. INCIDÊNCIA. VARIAÇÃO MONETÁRIA DE 
DEPÓSITO JUDICIAL. SELIC. IMPOSSIBILIDADE. 

As verbas auferidas a título de SELIC aplicada a depósito judicial ou 
a tributos pagos e que foram ou que forem reconhecidos como indevidos 
em ações judiciais não constituem renda, acréscimo de capital ou lucro a 
fazer incidir imposto ou contribuição. A correção monetária visa 
tão-somente a preservar o poder de compra da moeda e os juros 
moratórios objetivam ressarcir o contribuinte que teve a indisponibilidade 
de parte de seu capital temporariamente tolhida para suspender a 
exigibilidade de tributos que, ao final de processo judicial, foram 
declarados ilegítimos pelo Poder Judiciário.
Opostos embargos declaratórios, foram parcialmente acolhidos para fins 

de prequestionamento (fls. 140/143e).
Nas razões do especial, alega a recorrente violação aos arts. 43, 111 e 176 

do Código Tributário Nacional, 2o da Lei 7.689/88, 7o e 8o da Lei 8.541/92 e 
4o da Lei 8.897/95. Sustenta que as verbas percebidas a título de correção 
monetária resultante de depósito judicial, posteriormente restituído, constituem 
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acréscimo patrimonial, devendo incidir imposto ou contribuição (fls. 
180/183e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 159/168e), foi o recurso admitido na 
origem (fls. 169/170e).

O Ministério Público Federal, em parecer exarado pelo 
Subprocurador-Geral da República FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA, 
opina pelo provimento do recurso especial.

Decido.
O recurso merece prosperar.
O Superior Tribunal de Justiça firmou sua jurisprudência no sentido de 

que "os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, inciso 
II, do CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte; inclusive, no 
que diz respeito ao acréscimo obtido com correção monetária e juros, 
constituindo-se assim em fato gerador do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido" (AgRg no Ag 1.359.761/SP, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 6/9/11).

No mesmo sentido:
TRIBUTÁRIO – DEPÓSITO JUDICIAL – IMPOSTO DE RENDA – 

CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – INCIDÊNCIA.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 

de que os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender 
a exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, 
inciso II, do CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte; 
inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido com correção 
monetária e juros, constituindo-se assim em fato gerador do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 769483/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/05/2008, DJe 2/6/08)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a 
possibilidade de incidência de impostos e contribuições sobre a renda auferida 
de correção monetária incidente sobre depósito judicial.

É oportuno registrar que a agravante busca a declaração do direito líquido e certo 

de não sofrer incidência de Imposto sobre a Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL) sobre a correção monetária incidente sobre os depósitos judiciais.

Nesse contexto, os precedentes referidos na decisão agravada são plenamente 

aplicáveis, razão por que a argumentação apresentada no presente agravo regimental não 

encontra ressonância nos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0006769-1 REsp 1.231.972 / RS

Número Origem: 200971100004667

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LINS FERRÃO E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINS FERRÃO E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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